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    APRESENTAÇÃO




    Religião e Política: Territórios e Fronteiras




    Suzana Ramos Coutinho1




    Wagner Lopes Sanchez2




    As relações entre religião e política são um tema recorrente no mundo ocidental. A história do ocidente não pode ser compreendida se não levarmos em conta tanto uma perspectiva histórica quanto uma perspectiva analítica que desvele as contradições dessas relações.




    Nas últimas décadas, em diversos países, temos presenciado um fenômeno que tem alterado o jogo de forças políticas: lideranças e grupos religiosos tem se apresentado como portadores de uma mensagem religiosa que pretende incidir no cenário político defendendo pautas conservadoras.




    Tanto o integrismo católico quanto o fundamentalismo no mundo evangélico se apresentam como portadores de uma verdade a-histórica e de uma perspectiva moralista que quer ocupar espaço nas estruturas de poder. Neste sentido, integrismo católico e fundamentalismo evangélico convergem em seus objetivos fundamentais. Não se trata apenas de uma mensagem religiosa dirigida às pessoas; trata-se de uma estratégia autoritária de construção de um consenso baseado na negação da laicidade do Estado e de conquista de espaço para impor pautas religiosas na esfera política.




    De outro lado, estamos vendo a ascensão da extrema-direita que se alia a grupos religiosos tradicionalistas e fundamentalistas. Essa aliança quer impor um projeto de sociedade centrado no líder autoritário. Esse projeto afirma que vai salvar a nação que está ameaçada por aqueles que querem destruir a pátria e a família. O lema “Deus, pátria e família”, utilizado por Benito Mussolini, passa a fazer parte desses discursos autoritários e resume muito bem o seu ideário.




    Esse novo cenário político coloca desafios importantes para a democracia, para a existência dos direitos humanos e para todas as pessoas que defendem valores humanísticos. Além disso, também coloca desafios para os estudos das relações entre religião e política. E um desses desafios é aquele que diz respeito ao território e às fronteiras da religião na sociedade.




    O VIII Simpósio Luso-Brasileiro de Estudos de Religião, uma parceria do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Religião, da PUCSP, e da Universidade Católica de Portugal (UCP), realizado entre os dias 18 e 20 de abril de 2023, na modalidade on line, tinha como objetivo geral estudar as relações entre religião e político no atual cenário mundial. O tema escolhido pelos organizadores foi: “Religião e Política: territórios e fronteiras do domínio religioso”.




    Este livro apresenta as conferências e comunicações apresentadas durante o evento que contou com a participação de estudiosos e estudantes das áreas de Ciência da Religião, Ciências Sociais, Filosofia, Política e Teologia tanto do Brasil como de Portugal.




    Os textos aqui apresentados trazem uma ótima contribuição, a partir de uma perspectiva interdisciplinar, para compreender a relevância do tema e suas implicações para os estudos de religião.




    Nesta ocasião queremos agradecer à comissão organizadora do VIII Simpósio: Alfredo Teixeira (UCP), Eulálio A.P. Figueira (PUCSP), João Décio Passos (PUCSP) e João Manuel Duque (UCP). Agradecemos também à Comissão Científica do evento: Edin Sued Abumanssur (PUCSP), João Décio Passos (PUCSP), João Manuel Duque (UCP), Luiz Miguel Figueiredo Rodrigues (UCP), Tereza Bartolomei (UCP) e Wagner Lopes Sanchez (PUCSP).




    Boa leitura a todas e todos.
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    1. SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO RELIGIOSA DO PODER




    João Manuel Duque – UCP/CITER




    A questão da relação entre religião e política – aqui concentrada na relação entre religião e poder – é tão antiga como a existência de uma e de outra, como aliás seria de esperar, sobretudo nas sociedades em que a distinção das diversas esferas de atividade era (e nalgumas ainda é) muito ténue. Diríamos, contudo, que nessas sociedades, essa relação é sobretudo mais explícita, uma vez que não há fronteiras precisas entre o exercício da atividade que poderíamos denominar religiosa e o exercício da atividade política, numa fusão quase total entre trono e altar.




    Mas não tenhamos ilusões. É certo que o denominado processo de secularização impulsionou, entre muitos outros aspetos, uma distinção clara entre as duas dimensões, consideradas em princípio duas esferas autónomas das sociedades – nalguns casos até com a consideração do desaparecimento progressivo da esfera religiosa – sem promiscuidades indevidas. Mas isso não significa, por um lado, que na realidade concreta e quotidiana das sociedades ditas secularizadas – ou pós-secularizadas – essa separação se verifique completamente e de forma igual em todos os lugares e momentos. A revisão das teorias da secularização3 tem tomado consciência desse aspeto, entre outros, admitindo maior complexidade na relação entre a dimensão religiosa (que sobrevive) e a dimensão política nas sociedades contemporâneas, atingindo essa relação configurações muito explícitas em certos momentos políticos, em variados pontos do globo, como tem acontecido recentemente no Brasil.




    Mas eu diria, por outro lado, que não se trata apenas de uma questão de facto. Em realidade, a complexidade da relação entre religião e política poderá ser inerente à “essência” mesma de uma e de outra e à eventual necessidade de encontrar alguma forma de fundamentação do exercício do poder nas sociedades – democráticas ou não – que não se limite a dimensão formal dos processos da sua legitimação. É precisamente nesta dimensão de fundamentação do exercício do poder político que se levanta a questão da possibilidade de uma teologia política – ou da existência de dispositivos teológico-políticos4 na fundamentação do poder – e a questão das suas diversas configurações. As linhas que se seguem irão concentrar-se sobretudo nessa questão. Para o efeito, iniciarão com uma breve contextualização histórico-sistemática do problema, para depois abordar os modos como ele tem sido desconstruído no processo de secularização, terminando pela recolocação da questão em ambiente que poderíamos denominar pós-secular.




    1. Uma história antiga




    De um modo muito genérico e certamente simplista, diríamos que o recurso à legitimação religiosa do poder é uma constante cultural ao longo da história, em diversas configurações, até à direta divinização do soberano; mas o inverso, ou seja, a interpretação da religião como fator interno ao mundo político e ao exercício do poder, com o correspondente culto do soberano, é também frequente.




    Diríamos que, por um lado, o exercício do poder por parte de um humano-deus, ou de um humano ou em nome de Deus, articula a fundamentação religiosa daquilo a que genericamente poderíamos considerar uma teocracia (secularizada ou não, pois paradoxalmente pode existir uma versão secularizada do modelo teocrático); por outro lado, a organização de práticas e instituições religiosas colocadas diretamente ao serviço de um sistema político, do respetivo soberano (ou do povo nele representado), origina aquilo a que genericamente podemos considerar uma religião civil (também esta, mais ou menos secularizada, como se revela na sacralização de muitos fenómenos da modernidade pretensamente secular). Se a teocracia dá corpo explícito à fundamentação religiosa do exercício do poder, a religião civil daria corpo à fundamentação política da prática religiosa. No segundo caso, o horizonte da polisou da civitas determina a própria religião (daí a denominação de religião civil, que poderia equivaler à de religião política); no primeiro caso, a polis é transcendida precisamente pela dimensão religiosa, que ganha corpo no exercício do poder por parte de um soberano ao mesmo tempo imanente e transcendente à comunidade (segundo o modelo da inclusão por exclusão, próprio do dispositivo romano do homo sacer5).




    Se nos concentrarmos na questão fundamental do efeito dos dispositivos teológico-políticos na genealogia da fundamentação do poder, numa situação teríamos uma teologização de modelos e conceitos políticos (como refere Jan Assmann6, quando deduz o nascimento do monoteísmo a partir da monarquia egípcia); na outra situação teríamos a politização de modelos e conceitos teológicos (por exemplo, no sentido de uma secularização desses modelos, como refere a conhecida proposta de Carl Schmitt7). Num caso assistiríamos à sacralização da política através da sua transformação religiosa; no outro, assistiríamos à secularização do religioso, através da sua transformação política. Contudo, a circularidade híbrida entre estes dois modelos não permite, em muitos casos, a sua separação clara, sendo ao mesmo tempo uma transformação (ou interpretação teórico-prática) religiosa do político e uma transformação política do religioso.




    Na perspetiva deste caminho de dupla direção, o dispositivo da soberania foi considerado tradicionalmente como a base de todo o exercício do poder, sempre numa perspetiva predominantemente monárquica, no sentido originário da mon-arché, ou seja da ideia de uma monarquia absoluta, concentrada na pessoa-corpo do monarca, seja como representante da fonte do poder (Deus), seja como representante orgânico dos súbditos governados (nação, cidade, estado). Ora esse dispositivo é que foi frequentemente interpretado como dispositivo originariamente teológico (com base na ideia de monoteísmo absoluto), situando-se aí a genealogia de toda a política e a legitimação fundamental de todo o exercício do poder (seja por delegação direta de Deus, seja através da delegação propriamente secular do indivíduo no soberano). A proposta de Carl Schmitt constitui, sem dúvida, a formulação mais explícita e mais conhecida do pretenso funcionamento desse dispositivo.




    É claro que o conceito de teologia política do jurista alemão é complexo e permite leituras diversas, a vários níveis, mesmo na perspetiva de uma política do povo ou da comunidade soberana, e não apenas do soberano como indivíduo. Ao mesmo tempo, um dos elementos fundamentais da sua leitura é a relação com o processo de secularização, que estabelece analogias – mas não relações diretas e unívocas – entre o exercício político do poder civil e o dispositivo teológico que o inspira. Diríamos que, na perspetiva de Schmitt e num contexto moderno já secularizado, o teológico é apenas genealogia inspiradora do poder político, mas este já não é estritamente teológico. “Apenas” existe uma analogia entre a forma do poder divino sobre o mundo e a forma do poder político no mundo. Essa analogia não implica que o poder político seja diretamente teológico; ao mesmo tempo, deixa em aberto, até certo ponto, a definição precisa dessa forma.




    O que nos interessa aqui, não é a discussão deste processo de transferência analógica do teológico para o político, mas o núcleo daquilo que é considerado transferido: precisamente a noção de soberania, segundo um paradigma monárquico-absoluto e representativista (mesmo que outras versões contestassem a forma desse paradigma). O soberano, tal como ficou claro na noção de homo sacer explorada por Agamben, define-se pelo seu estatuto excecional: em rigor, o soberano é incluído na comunidade sob a forma de uma exclusão que o torna excecional. Noutros termos, a sua transcendência em relação à comunidade é que o torna imanente, na sua função de representante pessoal dessa comunidade. Seja segundo o modelo extremo do Leviathan de Hobbes, seja noutros modelos, o poder político exercido na comunidade constitui-se do mesmo modo que o poder divino, através de uma transcendência imanentizada. Isso permite, entre outros aspetos, que o soberano seja assumido, ou diretamente como divino – o sagrado propriamente dito – ou como representante da divindade (seja essa divindade transcendente ao mundo, ou a sacralização de algo mundano, normalmente a comunidade humana como tribo ou nação).




    Interessantemente, este estatuto representativo pode assumir duas direções aparentemente opostas: por um lado, na linha do poder teocrático, o soberano representa a divindade (segundo uma lógica sacerdotal) constituindo a sua “incarnação” mundana; por outro lado, na linha da religião civil, o soberano representa a própria comunidade, sendo o seu corpo individual o reflexo do corpo coletivo (segundo uma lógica paternal). No primeiro caso, o poder absoluto da divindade transcendente é transferido para o poder absoluto imanente do seu representante (como sacerdote intermediário, seja na interpretação da vontade ou dos oráculos divinos, seja no culto prestado à divindade); no segundo caso, o poder absoluto imanente da polis é concentrado num dos seus membros, que nesse sentido se excetua em relação a todos os outros membros (enquanto único pai que representa e unifica a comunidade).




    A característica fundamental do soberano, nesta leitura teológico-política, está precisamente na dimensão de excedência ou exceção da soberania em relação a todas as fundamentações imanentes. Mas isso implica, ao estabelecer uma relação entre essa excedência e o exercício real imanente do poder, o estabelecimento de um nexo de representação entre um e outro. Ou seja, a soberania política mundana passa a ser compreendida como representação da soberania religiosa divina, e nesse seu estatuto de representação encontra precisamente o seu estatuto de exceção excluída e incluída, ao mesmo tempo.




    Por outro lado, a versão da articulação entre religião e poder segundo a modalidade da religião civil conduz ao problema do tribalismo. Diríamos que, neste caso, a transcendência não é do soberano em relação à comunidade, mas de uma comunidade (representada no soberano) em relação ao resto do mundo. Nesse caso, a própria comunidade (tribo, grupo, nação) passa a ser representante do poder divino, mesmo que essa representação seja transferida para um representante pessoal (o que acaba, muitas vezes, por reconduzir o modelo da religião civil ao modelo da representação teocrática).




    2. Desconstruções




    A reação mais radical a esta promiscuidade entre o religioso e o político (seja na teocracia seja na religião civil) pode encontrar-se na afirmação de uma total impossibilidade de fundamentação teológica do político, na afirmação de uma completa separação desses âmbitos: nem certos modelos teológicos (como o caso do monoteísmo) podem servir de fundamento a modelos políticos (como o caso da soberania monárquica absoluta); nem, por outro lado, a religião pode ser confundida com a sua dimensão meramente civil. Erik Peterson8, precisamente na reação à proposta de Carl Schmitt, representa de forma saliente esta recusa da fundamentação religiosa do político – ou política do religioso.




    Em rigor, enquanto afirmação da completa independência e mesmo separação entre o religioso e o político, podemos considerar que este paradigma apolítico do teológico – e ateológico do político – é semelhante à reação da teologia dialética à teologia liberal, protagonizada de forma saliente por Karl Barth. Nisso, a teologia dialética corresponderia ao processo moderno de absoluta diferenciação – até à separação total – das diversas esferas sociais, com destaque para a esfera da política e a esfera da religião, Aliás, Barth ainda distingue a esfera da fé cristã da esfera da religião, o que poderia reabrir a questão de uma possível relação entre fé e política, separadamente da religião. Mas isso é um assunto ao qual poderemos regressar mais adiante.




    Este movimento implica uma dupla desconstrução: por um lado, desconstrução do dispositivo teológico-político que serviu de genealogia a muitos paradigmas políticos, nomeadamente quanto à fundamentação ou legitimação do exercício do poder; por outro lado, desconstrução dos próprios processos de fundamentação metafísica da política, enquanto legitimação transcendente dos processos imanentes às relações de poder. Essa dupla desconstrução – que, em rigor, é uma só, enquanto desconstrução da genealogia teológica do poder – conduz à contestação da própria fundamentação última (metafísica) da política e dos diferentes modelos de exercício do poder.




    Interessantemente, já Carl Schmitt situava o ponto central da secularização política da teologia, na modernidade, precisamente na ausência de fundamentação mundana da política. A representação política dessa ausência de fundamento dá-se precisamente na decisão absoluta, a partir do zero, por parte do soberano, já que não há outro fundamento a que se possa recorrer. O absolutismo (em rigor, nominalista, sem fundamento) do soberano – semelhante ao absolutismo de Deus – reside precisamente no facto de não haver nenhuma referência legitimadora exterior a si. Ou seja, o dispositivo teológico-político, uma vez secularizado, elimina a própria fundamentação teológica da política, ficando esta entregue à vontade absoluta do soberano (enquanto sujeito individual, ou mesmo enquanto povo absolutamente soberano).




    Estranhamente, a “nova teologia política” de Johann Baptist Metz – que pretende seguir um caminho completamente diferente do de Schmitt – também parte de uma constatação semelhante quanto à política na modernidade, ou seja, no estádio da sua reflexividade: a falta de fundamento, que conduz à insegurança e incerteza, expressas na instabilidade dos consensos, dos contratos e das instituições9. A proposta de solução, por parte de Metz, relativamente a esta falta de fundamento legitimador do exercício do poder, é completamente diferente da de Schmitt, como veremos mais adiante, precisamente por não aceitar o estatuto absoluto da decisão individual (ou coletiva) do soberano. Num certo sentido, Metz será menos “pós-metafísico” do que Schmitt, uma vez que não aceita a redução da política à pura decisão absolutamente soberana, sem qualquer fundamento exterior a si mesma.




    Mas o que interessa neste momento da nossa reflexão, é que a constatação – e também a contestação – moderna de uma ausência de fundamento fixo para o exercício do poder político, seja esse fundamento mundano (em rigor impossível, porque não encontra qualquer ponto de apoio imanente ao mundo) seja transcendente (tornado impossível pela consciência secularizada) conduzirá inevitavelmente ao imanentismo puro do processo político, reconduzido a sua própria realização formal permanente: esse imanentismo é situado ou na absoluta decisão soberana (Schmitt), ou no domínio impessoal e formal da lei (reconduzindo a dimensão política ao estado jurídico puro, como parece defender Roberto Esposito10), ou no processo formal da negociação permanente entre os diversos atores sociais ou mesmo planetários (as “agencies” ou “puissances d’agir”, segundo Bruno Latour11), ou ainda, de forma completamente monista, no todo da realidade das coisas em interação, a qual é mediada digitalmente, tal como acontece com o novo espaço público, segundo a leitura de Massimo di Felice12.




    Nas sociedades democráticas contemporâneas, o modelo do soberano absoluto (tirano, mais ou menos carismático) conheceu uma profunda crise, ainda que tenha regressado frequentemente, até hoje, no perfil de populismos de direita e de esquerda, que exalta a personalidade do líder, seja como representante de um ideal divino (mais ou menos salvífico e utópico), seja como representante de uma população ou um corpo coletivo mais ou menos sacralizado. De facto, o dispositivo teológico-político do soberano absoluto, cuja decisão representa uma decisão divina, não desapareceu das atuais configurações da fundamentação religiosa da dimensão política. Mas não correspondem, de facto, ao perfil das democracias consideradas legítimas.




    Por outro lado, os modelos da redução da política à execução e vinculação formal a uma lei impessoal (institucional), se bem que permitem distanciar-se precisamente da personalização do poder, por vinculação ao líder carismático, afirmando a prevalência de um coletivo representado precisamente no formalismo institucional, acabam por distanciar o exercício do poder – e a respetiva legitimação – do quotidiano dos sujeitos envolvidos na vida real de cada sociedade. Quando muito, esses sujeitos participam na legitimação do poder através de um ato – igualmente formal e impessoal – eleitoral, mas desvinculam-se completamente da responsabilidade pelo exercício permanente do poder político. Grande parte da crise das democracias contemporâneas deve-se precisamente a esta desvinculação, que resulta muitas vezes em alheamento completo – chegando ao alheamento em relação ao próprio ato formal eleitoral, como revela a alta abstenção da população nas democracias contemporâneas.




    Por última, um possível alargamento – ou completa transformação – da noção de cidadania política, com a sua transição para a interação digital na internet das coisas (e dos humanos como coisas), levantam a questão da anulação do lugar do quotidiano dos sujeitos reais e livres nos processos políticos, o que tem produzido o descrédito em relação à classe política e o desinteresse das populações nos processos de legitimação e exercício de poder.




    É evidente que, num sistema verdadeiramente democrático e não simplesmente formal ou anonimamente algorítmico, é possível pensar a dimensão política – incluindo o exercício do poder – essencialmentecomo negociação permanente entre os interesses dos diversos atores, humanos e não humanos. Essa seria, aliás, a modalidade mais claramente legitimada pelas democracias contemporâneas. Independentemente dos modos concretos da participação de todos nessa negociação – que não são fáceis de colocar em prática, pois o ato eleitoral não se revela suficiente – esta modalidade (sem um fundamento material ou sem um conteúdo específico para a ação política) parece respeitar verdadeiramente a pluralidade dos agentes (humanos e não humanos) a nível do globo, secundarizando outras dinâmicas, sejam elas baseadas em interesses tribais ou subjetivos. A política seria apenas – e já não seria pouco – a permanente negociação entre a imensa diversidade de interesses e posições particulares, a nível local, regional e mesmo global. A sua finalidade não seria outra senão possibilitar a convivência suficientemente pacífica – mas sem evitar certo nível de conflito13 – de todos com todos, através de “acordos” possíveis, no interior de “dissensos”, uma vez que os consensos, ou são impossíveis ou simplesmente provisórios e muito limitados. A democracia, sobretudo no âmbito das questões mais fundamentais da existência – humana e do planeta – não pode limitar-se à legitimação eleitoral, através de maiorias, de um poder que acaba por ser exercido de modo soberano absoluto. Exige negociações permanentes. “A democracia é um sistema político que equilibra discussão e decisão, negociação e resolução, acordo e dissenso. Que quantidade deve haver de um e de outro, para que não haja bloqueios nem imposições, é algo que depende dos assuntos que estejam em jogo e do momento histórico em que uma sociedade se encontre”14.




    Isso é verdade, e assumir essa configuração do exercício do poder é já um enorme passo, na superação de todos os absolutismos teológico-políticos, assim como de todos os formalismos demasiado impessoais. Mas precisamente certos assuntos em jogo, para além de certos momentos históricos, exigem que levantemos algumas questões em relação a esta leitura exclusivamente imanente e processual da política democrática.




    Max Horkheimer dizia que, sem a dimensão teológica, a política não passa de um negócio: “A política que não contenha teologia, mesmo que de maneira pouco consciente, não passará, no fim de contas, de um negócio, por mais hábil que seja”15. É certo que podemos compreender a dimensão positiva do “negócio”, precisamente enquanto negociação política aberta e plural. No entanto, a primeira e mais básica questão que se coloca, é se estaremos todos em igualdade de circunstâncias nessa negociação, ou mais uma vez serão os mais poderosos a dominar? Essa questão prática evoca, como é evidente, algo mais de fundo, nomeadamente em relação à situação daqueles que, não tendo acesso a posições de poder, tenderão a ser excluídos das negociações, ou a perderem o processo de negociação. Se isso é possível, então há um problema de fundo a ser levado em conta, também na legitimação do poder político.




    Formulado de forma mais positiva – e talvez mais exigente – será possível pensar a política sem qualquer objetivo para além dessa permanente negociação das singularidades pessoais? Onde fica, por exemplo, o envolvimento político na defesa explícita dos diretos humanos, como referência transcendente à política? Por outro lado, a absoluta imanentização do processo, mesmo que não o torne necessariamente cativo de poderes pessoais ou grupais – mesmo nacionais – não poderá torná-lo refém de um certo destino impessoal e sistémico, como é o caso da dimensão global atual? Como salvaguardar a dimensão da justiça, nomeadamente para os mais débeis (humanos e não-humanos), pois são esses que, no processo imanente, menos possibilidade tem de fazer valer os seus direitos? Em realidade, na relação entre política e religião podem levantar-se questões semelhantes àquelas que se colocam na relação entre política e ética16, as quais colocam em questão a autonomia absoluta de todos esses domínios, como se cada um pudesse funcionar sem levar em consideração os outros.




    3. Questões em aberto




    Para um questionamento último, seja de uma eventual relação seja de uma eventual separação entre religião e política, há uma pergunta imediata a colocar: se a distinção e mesmo a separação entre ambas as esferas parecia clara após o processo de secularização, porquê o eterno e frequente retorno do dispositivo teológico-político, nomeadamente através da repetida fundamentação religiosa do poder, ou da justificação política da atitude religiosa?




    Do ponto de vista das práticas quotidianas populares, diria que isso se deve ao facto de ser muito difícil manter essa separação rigorosa, uma vez que resulta sempre artificial. A tendência geral da população é a da articulação abrangente de todas as esferas, envolvendo convicções e hábitos profundos nas decisões, também nas decisões políticas. Mesmo que filosófica e juridicamente a separação seja eficaz, ela tem tendência a não funcionar na prática da vida quotidiana.




    Mas a questão é talvez ainda mais profunda. O teólogo Johann Baptist Metz, constata esta ausência de fundamento para a política moderna, na época da sua reflexividade, assim como a insegurança e incerteza daí resultantes – que leva ao desinteresse político ou ao fundamentalismo, como reação:“Não existe nenhum centro estável, nenhum núcleo desta reflexividade. As únicas perspetivas de fundamento são o consenso, que pode ser abandonado, o contrato, que pode ser desfeito ou negociado sempre de novo, a instituição como codificação de acordos sociais, por princípio mutáveis, etc. Uma elevada insegurança e incerteza penetra esta política no estádio da sua reflexividade. Esta é, a meu ver, também a raiz profunda para a tão lamentada atual ausência ou cansaço da política, por um lado, ou para reações fundamentalistas, mas também populistas no âmbito da política democrática, por outro lado”17. Nestas circunstâncias, não receia em recorrer a certas configurações do religioso como fontes de inspiração para a dimensão política, numa relação algo paradoxal – não propriamente contraditória – com a sua própria proposta de nova teologia política, em que recusava terminantemente esse recurso explícito. Esta reação deixa a nu um duplo problema, seja do lado da política seja do lado da religião.




    Do lado da política, os problemas extremos do desinteresse e do fundamentalismo parecem ser consequência possível das formas imanentistas e processuais de política, referidas anteriormente, seja na versão monista impessoal, em que a política se reduz à impessoalidade formal da lei ou da economia, ou é ditada por sistemas globais, cada vez mais digitalizados, seja na versão negocial, em que os processos de negociação acabam pode ser dominados pelos mais poderosos, com muitos excluídos ou “deixados para traz”18. Do ponto de vista fundamental, surge o problema do reducionismo, que se exprime no mero “negócio” entre interesses particulares; ou então o espectro da biopolítica ou da psicopolítica, como manipulação e disciplinamento da população por parte da administração política – até ao extremo da necropolítica, enquanto administração da morte... Aliás, a própria política se transforma em mera administração – mas de quê e para quê?




    Do lado da dimensão religiosa, somos confrontados, num extremo, com o problema da privatização (psicologização) do religioso e, no outro extremo, com o problema de uma escatologização apocalítica desencarnada. Ambas resultam, normalmente, também em indiferença em relação à configuração do espaço público e, portanto, em relação ao exercício do poder político – ou por redução ao espaço interior individual ou grupal, ou por fuga para outro mundo esperado ou ilusoriamente implantado. O que não está longe do fundamentalismo religioso privado ou desencarnado, no âmbito individual ou comunitário, completamente alheio ao espaço público partilhado com os humanos de outras religiões ou não religiosos.




    Perante estes espectros, levantam-se possibilidades a explorar, evidentemente, tendo em conta todos as lições da história e evitando relações problemáticas entre a dimensão religiosa e o poder político, com efeitos perversos para um lado e para o outro. Ou seja, qualquer possível cruzamento destas dimensões não pode esquecer a sua distinção fundamental e a impossibilidade de uma completa coincidência entre elas, enquanto benéfica e sadia herança do processo de secularização.




    Um dos tópicos de uma possível relação prende-se com a compreensão do religioso como referência a uma dimensão terceira, para além dos binarismos interpessoais e intercomunitários, mas também para além dos monismos globais, sejam sistémico-planetários, sejam cósmicos. Essa dimensão terceira e a sua articulação institucional19, para além da sua articulação nas consciências subjetivas, é que impossibilitaria toda a reivindicação de soberania absoluta por parte de qualquer instância humana (só Deus, ausente e transcendente, é soberano), o que significaria sempre uma limitação da política e da sua pretensão eventualmente absoluta – ao mesmo tempo, sem a afirmação de um outro absoluto propriamente religioso. Enquanto única forma social de lidar com a contingência, segundo Hermann Lübbe, uma certa componente de “religião civil” é fundamental em qualquer sociedade, independentemente da sua vinculação a comunidades religiosas particulares. Nessa dimensão a referência religiosa a “Deus” é “expressão da autolimitação do sistema político e o reconhecimento de fenómenos que não estão sob o domínio da política”20




    Uma das articulações desta dimensão terceira – que significa a permanente abertura e superação da tendência a encerrar o absoluto em processos imanentes a um sujeito ou a uma comunidade – é a configuração da dimensão religiosa como exigência ética (mais do que moral) e como esperança. A isso corresponderia a dimensão “messiânica” da política, no sentido que lhe atribui certa tradição hebraica, nomeadamente nas formulações de Walter Benjamin21. O messiânico anima, por um lado, o sentido da história, mas impossibilita, por outro, a redução da sua realização ao resultado de um paradigma político concreto histórico e das suas conquistas, ainda que seja o democrático.




    É nessa tradição que se situa a ideia da “reserva escatológica”, introduzida já por Barth e Peterson, mas aplicada de forma mais explícita à questão da política precisamente por Metz, o qual compreende a nova teologia política sobretudo como o permanente exercício crítico, por parte da fé ou da religião, em relação a todas as realizações políticas históricas22. Nesse sentido, a dimensão política da religião não se situaria na fundamentação de um determinado modelo de exercício do poder, mas na relação crítica com o poder estabelecido – o que, evidentemente, tem impacto sobre o exercício da política. Em tempos de biopolítica, esta função crítica revela-se especialmente importante, pois a mera negociação pode não ser suficiente para evitar patologias altamente problemáticas em relação aos direitos humanos e à justiça. Aliás, a extensão da biopolítica à psicopolítica23 e à necropolítica24 parece agudizar ainda o problema, pois a sua redução a horizontes meramente imanentes, mesmo que sejam negociais, não protege do eventual “abuso” de poder. Que legitimidade para tamanho poder? O que pode travar a dimensão absoluta desse poder?
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